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A criança, "sua" (in)discipiina
e a psicanâlise

Leandro de Lajonquière*

Ë provâvel que, no future, as ûltimas décadas deste século fiquem gra-
vadas na memôria pedagôgica como a época dos "problemas de apren-
dizagem". Consultando rapidamente os lancamentos editoriais, checando
os titulos das comunicaçôes em congressos, ou apenas dialogando com
os educadores decididos a "fazer psicopedagogîa", chega-se à conclu-
sâo de que os ditos problemas ou distûrbios obcecam de fato (e com ra-
zâo a julgar pelas estatfsticas veiculadas) os espiritos pedagôgicos. No
que diz respeito as causas alegadas, pode-se concluir que hâ, em ûltima
instância, um certo consenso. Como sabemos, a insuficiência do méto-
do de ensino utilizado, bem como o estado imaturo das capacidades psi-
colôgicas das crianças, alternam-se em ocupar o banco dos réus.

Entretanto, se tomamos uma certa distância da histôria oficial que
o discurso pedagôgico hegemônico parece estar escrevendo, e nos dete-
mos, pelo contrario, nas conversas com nossos colegas, é possivel con-
cluir que o mal da educaçâo atual nâo séria apenas urn, mas dois, pois
haveria de se acrescentar a chamada indisciplina escolar. Sob essa ru-
brica ern particular lista-se, como acontece também em se tratando dos
problemas de aprendizagem, uma série de produtos bastante dispares.
Assim, temos que a indisciplina escolar se expande num intervalo de va-
riabilidade que bem pode ir do nâo querer emprestar a borracha ao eo-
lega até o extrême de falar quando nâo foi solicitado, passando, é cla-
ro, pela conhecida resistência a sentar-se "adequadamente" na carteira.

Para além das suas singularidades, esses acontecimentos cotidianos
parecem constituir um conjunto na medida em que, por um lado, opôem-
se àqueles considerados de natureza violenta, como, por exempio, agre-
dir fisicamente um colega ou furar os pneus do carro do professer, e,

* Psicôlogo e bachare! em Ciências da Educaçâo pela Universidad Nacional de Ro-
sârio, Argentina. Doutor em Educaçâo pela UNICAMP, Professer da Paculdade de Educa-
çâo da USP e autor de De Piagel a Freud: para repenser as aprendizagens (Vozes, 1993).
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pot ontro, convergent em maior ou mener grau para o ponto de fuga
que o imagem de uni aluno idéal recorta no horizonte do imaginârio
escolar,

l'ois bem, se continuamos mais um pouco o diâlogo îniciado com
esses colegas educadores, veremos logo que o limite entre os problemas
de aprendizagem e os de indisciplina torna-se um tanto difuso — alguns
comportamentos infantis ora sào considerados sob uma rubrica ora sob
a outra. Jâ quando perguntamos especificamente sobre as causas da in-
disciplina escolar, obtemos como resposta a enunciaçâo da clâssica sé-
rie de fatores biolôgicos, familiares e sociais que, embora minutes antes
tenham sido apresentados como responsâveis peios problemas de apren-
dizagem, sâo tambérn considerados, direta ou indiretamente, détermi-
nantes do grau de maturacâo das capacidades psicolôgicas do individuo.
Por ûltimo, nâo é impossivel escutar também que a indisciplina bem pode,
por sua vez, ser causa dos problemas de aprendizagem.

Em suma, parece que nâo sâo poucos aqueles para os quais a indis-
ciplina séria uma espécie de grande e ûltimo mal, e a qualidade das ca-
pacidades psicolôgicas da crianca, a causa das causas.

Algum leitor pensarâ que essas argumentacôes sâo absurdas, deci-
didamente pouco cientificas, e, por ûltimo, que apenas constituent opi-
niôes profissionais isoladas. Entretanto, afirmamos, modestamente, que
esse leitor se engana em parte, Nâo hâ dûvida de que esses raciocinios
sào viciosos, porém isso nâo os impede de operar de fato no cotidiano
escolar. Assim, nos os considérâmes uma. das tantas criacôes absurdas
do "cientffico" discurso pedagôgico hegemônico. Caso contrario, co-
mo se justificariam atitudes como, por exemple, investir um certo tem-
po para que as criancas senîem em suas carteiras antes de tentar ensinar-
Ihes alguma coîsa? Ou encaminhar ao psicopedagogo uma crianca que,
embora considerada inteligente, conversa na aula; temendo, portante,
que essa conduta seja o indicio de algum problema de aprendizagem fu-
ture? Ou entâo, realizar uma avaliacâo cognitiva e/ou aplicar uma série
de provas projetivas com o intuito de descobrir por que uma crianca tei-
ma em nâo querer participar de atividades grupais quando a professera
assim a solicita, conforme o ditado de um método "democrâtico" de
ensino?

Nesse contexto, cabe afirmar que, embora de uma forma nâo ma-
nifesta, hâ de fato no imaginârio escolar um amalgama entre aprendi-
zagem, disciplina e maturaçâo psicolôgica. Mais ainda, lembrando a te-
se freudiana a propôsito da efïcàcia do recalcado, talvez possamos dizer
que essa trilogia produz efeitos no interior do campe pedagôgico, na
medida em que opéra implicitamente.

Porém, resta-nos perguntar por que o discurso pedagôgico hege-
mônico teima em apagar essa ligacâo estreita entre disciplina, aprendi-
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zagem e psicologia infant il que, pelo contrario, deixa-se ouvir nas en-
trelinhas da conversa entre colegas? Sera talvez porquê nessa espécie de
saber-nâo-sabido se encerra precisamente a verdade do prôprio discur-
so pedagôgico hegemônico? Se por acaso assim fosse, entâo pareceria
que ele tem alguma responsabilidade na produçâo dos mâles que os edu-
cadores suportam em seu cotidiano.

Indisciplina, psicanâlise e ética

Todo ato de "indisciplina escolar", uma vez que é considerado jus-
tamente um epifenômeno de uma realidade psicolôgica individual, aca-
ba motivando as interrogacôes seguintes:

1. deve-se encaminhar o aluno para uma avaliacâo ch'nica com vis-
tas à descoberta das causas desse acontecimento?

2. deve-se ''aplicar uma sancâo" ou, simplesmente, "chamar a aten-
çâo", na expectativa de coritribuir para a correçào do desenvolvimento
das capacidades psicolôgicas?

Como sabemos, assistimos no dia-a-dia da escola um leque bastan-
te ample de respostas, também mais ou menés cruzadas entre si. Dei-
xando de lado toda a discussâo sobre o grau de pertinência de hipotéti-
cas resoluçôes de episôdios singulares, analisemos a lôgica que anima
essas interrogacôes, bem como a consequência embutida nessa forma
hegemônica de se colocar o problema da dita indisciplina — a crescente
psicologizaçào do cotidiano escolar.

Quando, numa escola, encaminha-se uni aluno para avaliacâo psi-
colôgica em razâo de sua indisciplina,1 espera-se de boa-fé que assim
se possa obter alguma informacâo util sobre as causas do episédio. Isso
parece, em principio, tào possivel como pertinente. Entretanto, o con-
sabido desenrolar da histéria, ao quai esse gesto dâ inicîo, jâ deveria
ser suficiente para que alguns profissionais tivessem começado a des-
confiar de empresa semelhante. De fato, a informacâo recebida révéla-
se sempre insuficiente, pois vir a saber que hâ supostamente ern causa
uma falta de "maturaçâo cognitiva", ou um leque variado de situaçôes
mais ou menés "traumâticas", nâo diz muito sobre o carâter singuiar
do curioso acontecimento. A impossibilidade de nâo se obter o que se
prétende e, ao contrario, apenas ganhar uma série de justificativas psi-
colôgicas que nâo explicarn de fato o porquê de Pedro e nâo de Maria,
nâo dependem da (im)potêricia profissional do "avaliador". A nosso
ver, o problema esta na natureza do pedido, isto é, na pretensâo de ob-

I . O rnesmo raciocinio é vâlido em se tratando dos ditos problemas de aprendizagem.
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ter um saber sobre a singularidade de um episôdio subjetivo. Justaœen-
te, enquanto a psicologia se funda no desconhecimento dessa irnpossi-
bilidade estrutural, a psicanâlise dedica-se a assinalâ-la.

Para a psicanâlise, o sujeito esta, por principio, implicado em todo
ato. Por sinal, como todo aquele que consulta desconhece essa implica-
çâo, visa-se no ini'cio criar as condiçôes para que o sujeito se interrogue
sobre as causas daqueles episôdios que tanto o incomodam. Assim,
entregando-se à elaboraçào de uma teoria sobre seus sintomas, o sujeito
reconstrôi o processo de determinacâo singular dos acontecimentos "pes-
soais". Entretanto, lembrando a diferença, cara à psicanâlise, entre sa-
ber sobre e saber do inconsciente, cabe afirmar que a "recuperaçâo"
do saber-nâo-sabido que se supôe na origem nâo é um saber sobre o acon-
tecimento, isto é, um conhecimento mais ou menos utilitârio. O anali-
sando ganha na anâlise um saber de natureza um tanto sut generis, pois
sua elaboraçào narrativa do passado, longe de produzir um saber expli-
cative mais ou menos corriqueiro sobre o acontecido, apenas "récupé-
ra" o saber inerente à contingência singular do acontecimento.

Conforme a psicanâlise, a capacidade de produzir efeitos subjeti-
vos nâo dériva da possibilidade de utilizaçâo do saber em si, mas, ao
contrario, do funcionamento do prôprio processo de produçâo desse sa-
ber sobre. Por outro lado, considerando o carâter irredutiveimente con-
tingencial de todo acontecimento, o saber produzido é inûtilper se. Nesse
sentido, podemos afirmar que o saber sobre as causas, enquanto esta
nas mâos do produtor, na modalidade saber de, guarda todo seu poder;
entretanto, quando cai nas mâos de terceiros, revela-se sua ineficâcia,
derivada precisamente do singular carâter contingencial.

Dessa forma, a pretensâo de alguns educadores, de vir a saber so-
bre a singularidade subjetiva do agir de um aluno, por um lado, esta
fadada ao fracasso uma vez que apenas ele mesmo poderia, chegado o
caso, valer-se "utilmente" de "seu" saber a produzir, e, por outro, acaba
contribuindo com a psicologizaçâo do cotidiano escolar. Isso é infeliz-
mente assim, pois o fato de pensar que haveria uma essência psicolôgica
da dita indisciplina escolar, bem como que séria possivel usufruir insti-
tucionalmente de um saber a seu respeito, détermina o aparecimento,
de direito, de uma série de instâncias de avaliaçâo preventiva, diagnôs-
tico e/ou tratamento escolar ou paraescolar, nas quais hoje em dia cifra-
se, paradoxalmente, o destino da empresa pedagôgica.

Cabe assinalar também que é totalmente injustificado apelar, nesse
sentido, à psicanâlise como, alias, hoje tem virado moda na (psico)pe-
dagogia. A psicanâlise nâo pode dar aquilo que a psicologia tenta, em
vào, outorgar à educaçâo. Por um lado, esbarra-se, como vimos, na na-
tureza do saber e, por outro, na lôgica prôpria de sua produçâo. Com
efeito, enquanto o saber singular produzido pela e na psicanâlise se dâ
sempre a posteriori, a pedagogia alicerça o cotidiano escolar a partir da
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acumulacâo de um conjunto de saberes universais a priori.2 Assim, os
conhecimentos produzidos à luz da conexào psicanâîise/educaçâo se re-
velarn inûteis no sentido da predicâo.

Entretanto, aquilo que pode ser feito no contexto dessa conexào
é, precisamente, o assinalamento do carâter radicalmente impossivel do
pedido e, com isso, levar a pedagogia a se interrogar sobre o fato de
reiterâ-lo com insistência. Mais ainda, cabe dizer, fazendo uso de uma
sabedoria foucaultiana, que a psicanâlise também aponta o fato de ser
justamente na histôria que se descobre o "a priori concreto", ern que
todo acontecimento subjetivo toma, com "a abertura vazia de suas pos-
sibilidades, suas figuras necessârias" (Foucault, 1991, p.96).

Essa afirmaçâo é valida tanto na dimensâo da clinica stricto sensu
quanto na anâlise do insistente pedido de saberes a priori, formulado
pela pedagogia. Nesse sentido, assim como na anâlise o sujeito "récupéra-
se" (parcialmente) na histôria, a psicanâlise pode, perante o pedido es-
colar, endereçar-nos ao passado educacional.

Quando, nas escolas de hoje, formula-se a pergunta sobre a perti-
nência de aplicar uma s'ançâo, conforme o desenvolvimento suposto das
capacidades psicolôgicas do "indisciplinado", esta se virando uma pa-
gina um tanto curiosa na histôria da educaçâo. Com efeito, até nâo muito
tempo atrâs, era bastante comum que os educadores aplicassem, sem
muita dûvida, sançôes pedagôgicas como, por exemple, escrever mil ve-
zes "nâo devo conversar na aula" ou ficar em pé haras a fio na frente
da classe. Vale também acrescentar que, até o século XVIII, era impos-
sivel que alguém acaîentasse aquele tipo de dûvida. Além disso, a (hoje
denominada) "indisciplina escolar" simplesmente motivava a admim's-
traçâo, mais ou menos cerimoniosa, de castigos corporais. Assim, te-
mos que do "sadismo pedagôgico" (Manacorda, 1995) ou da "pedago-
gia humilbante" (Ariès, 1981) de outrera, passâmes hoje ao reinado da
interrogaçâo acerca da pertinência psicolôgica de vir a aplicar algum ti-
po de sançâo escolar. Por sinal, a Escola Nova fez dessa dûvida peda-
gôgica justamente o eîxo de sua reflexâo.

Posto isso, nâo devemos nos apressar em tomar .corn orgulho o fa-
to de vivermos outres tempos pedagégicos, pois o présente esta longe
de ser o humanîsta que se pensa por oposicâo a um suposto passado sel-
vagern. Além de nâo estarmos propondo retornar a velhos habites, o
fato de que, hoje, a aplicaçâo em si de qualquer sançâo se faça em no-

2. Desenvoivemos essa problemâtica em "O legado pedagôgico de Jean Itard. A pe-
dagogia: ciência ou arte?" Educaçâo e Filosofia, v.6, n.12, 1992.
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nu' île uni suposto destine psicolôgico-maturacional que se almeja ga-
rait! ir e, por seu lado, niaîéria de preocupaçâo. Como sabemos, uma
coisa é debater acerca da necessidade da lei, e outra, muito diferente,
é debater sobre sua justificativa.

No cotidiano escolar atual, é o debate sobre a conveniência psico-
lôgica da ici que ocupa os espfritos pedagôgicos. Mais ainda, assistimos
nas escoias uma convivência curiosa entre a clâssica verborragia acerca
da inocente imaturidade infantil, bem como da bondade professoral, e
um leque variado de decisôes docentes arbitrârias e caprichosas.

Isso nâo se deve, alias, ao acaso. Com efeito, duvidar da necessidade
de existir obrigaçôes escolares dériva, em ûltima instância, da ilusâo de
poder vir a dispensar a existência da lei no seio do campo subjetivo. As-
sim, nâo devemos nos surpreender se assistimos ao império do arbitrio
de uns poucos que, na tentativa de mascarar a natureza injustificada de
suas decisôes, propalam aos quatre ventos sua bondade, bem como a
imaturidade dos outros (in)disciplinados.

Nesse sentido, interrogar-se sobre o que justifica o agir disciplinar
docente de todos os dias séria, precisamente, desestabilizâ-lo, uma vez
que se acabaria por assinalar seu carâter quase sempre caprichoso, em-
bora "justificado" psicoiogicamente. Em outras palavras, revelar-se-ia
que no cotidiano escolar nâo imperam verdadeiras leis, mas, hegemoni-
camente, quase leis, ou, se preferirmos, apenas regras ou normas morais.

Enquanto a lei é a expressâo da vontade gérai de renunciar a algu-
ma coisa (aquilo que a lei profbe), a regra, ao contrario, é o princfpio
constitutive de hâbitos morais. Isto é, a lei proibe e abre um leque de
possiveis-outros. Entretanto, a regra prescreve categoricamente a prâti-
ca de atos concretos. Em suma, a lei diz "nâo faça isso, porém faça ou-
tra coisa"; a regra formula o imperatîvo de fazer como todos ou, caso
contrario, nâo fazer nada,

A lei se autofunda, ou seja, justifica-se na renûncia que (a) instau-
ra. Assim, a lei nâo visa fabricar um indivfduo virtuose, uma sociedade
idéal ou uni grupo moralmente homogêneo. Ela coloca em ato uma di-
ferença na medida da falta que instaura no todo. Porém, a regra se jus-
tifica numa outra coisa além de si mesma, ou seja, aplica-se em nome
da necessidade de dar cumprimento a um programa moral e/ou um pro-
cesso maturacional de supostas capacidades afetivo-intelectuais no in-
tuito de fabricar Um-Todo pleno e desenvolvido.

Assim sendo, temos que, por um lado, a lei se funda numa contin-
gência simbôlica (bem poderia ser o contrario; entretanto, o sujeito re-
nuncia ern nome da lei para todos) e, por outro, a regra impera em no-
me da necessidade imaginâria de fazer Um-Todo graças à negacâo de
qualquer alteridade. Nesse sentido, cabe afirmar que enquanto a lei faz
ex/istir (existir fora de si) um sujeito do desejo (do proibido), ou seja,
um sujeito da diferença (essa nâo, as restantes sim), a regra fabrica um
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indivfduo psicolôgico fechado em si mesmo e preso à ilusâo nareisista
de vir a fazer Um-Todo corn o outro.

Em outras palavras, de um lado, a lei é solidâria à ética e, de outro,
a regra, à moral,3 Ou, mais ainda, lembrando certa nomenclature la-
caniana, digamos que, enquanto o estatuto da lei é simbôlico, o da re-
gra é imagindrio.

Nesse contexte, nâo perdendo de vista que o cotidiano escolar se
articula em torno de uma série de saberes a priori (os didâtico-
metodolôgicos) justificados em teorias psicolôgicas do desenvolvimen-
to natural, afirmamos que na escola o que de fato esta em pauta é, em
ûltima instância, urn programa (hoje, caricato) de moralizaçâo da in-
fância. Assim, se o dia-a-dia da escola se estrutura com vistas a fabricar
uma criança afetivo-cognitiva idéal, bem corno a partir da ilusâo de que
tal coisa é possivel na medida do apego a uma îôgica a priori de desen-
volvimento necessârio, nâo devemos, entâo, nos surpreender que 0 sur-
gimento do imprevisto (ou acontecimento) seja considerado um desvio
em relaçâo a uma norma. Isto é, tudo aquilo que foge a um programa
moral e/ou natural é, inevitavelmente, considerado um incidente de in-
disciplina, em vez de ser pensado como o retorno suigeneris da diferen-
ça que habita o campo subjetivo.

Mais ainda, cabe afirmar que a psicologizacâo crescente do coti-
diano escolar (traço distintivo da educaçâo deste século) nâo é mais do
que o reverso da moral educativa moderna, bem como a tentativa ingê-
nua de conseguir o impossivel: garantir que a suposta criança idéal se
révèle, no futuro, um adulte a quern nada falta. Os procedimentos e cui-
dados "psi" acabam, na tentativa de normalizar o processo pedagôgi-
co, estreitando a dimensâo simbôlica de toda lei e criando, assim, um
espace moral articulado precisamente sobre a Iôgica do registre do ima-
ginârio: ou tudo ou nada.

Dessa forma, o aluno disciplinado é aquele que se encaixa no molde
de uma criança idéal, e o indisciplinado é, ao contrario, aquele cuja ima-
ge.m aparece institucionaîrnente fora de foco. Como sabemos, ao pri-
rneïro se réserva tudo; ao segundo, seu reverso narcisico — o império
arbitrârio da quase lei da (psico)pedagogia hegemônica.4

Escola, infâneîa e modernidade

A ligaçâo estreita entre disciplina, aprendizagem e psicologia da
criança, que esta implfcita no cotidiano escolar atual, articûla-se a par-
tir de um certo estatuto da infância.

3. Sobre a dicotomia ética/moral no campo éducative pode-se consultai: IMBERT, F.
Pour une praxis pédagogique (1985) e La question de l'éthique (1987).

4. O império desse arbitrio esta precisamente implieado na gestaçâo da violência es-
colar. Consultai DEFRANCE, B. La violence à l'école (1992).
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Com efeito, disciplinar os hâbitos das crianças, pensar a aprendi-
zagem como o desdobrar inelutâvel de um programa e sustentar a tese
da exîstência de capacidades psicolôgicas maturacionais justificam-se ne-
cessariamente em torno da idéia da crianca como um adulto-em-
desenvolvimenlo. Em outras palavras, se nâo se pensasse que na crian-
ca de hoje réside a chave do amanhâ do adulte, nâo teria sentido dispor
o cotidiano escolar em funçâo de um dever-ser infantil.

Mais ainda, hoje em dia, à crianca cabe dar, sistematicamente, prova
de que ao adulto do future nada vai faltar, pois assim o adulto do pré-
sente usufrui de uma certa felicidade. Como sabemos, quando um adul-
to olha nos olhos de uma crianca, e enfoca de fato os olhos da crianca
idéal, récupéra a felicidade que acredita ter perdido, uma vez que Ihe
retorna do fundo deste olhar sua imagem as avessas. Ou seja, na forma
educada que hoje temos de tratar a infância esta em jogo uma operaçâo
importante do ponto de vista da economia gozosa do adulto. Assim, nâo
deve nos surpreender que a imagem de uma crianca idéal tire, obceca-
damente, o sono dos espiritos pedagôgieos.

O que se almeja na atualidade nâo é maïs que uma crîança aprenda
aquilo que ela nâo sabe e o adulto sim (cavalgar, dançar, fazer pâo ou
decorar o Organon de Aristôteles), porém fazer delà esse ao rnenos um
adulto que, no future, nâo padeça das nossas impotências atuais. Em
outras palavras, se antes se pedia, com ou sem chicot.es, à crianca que
fosse um adulto mais ou menos educado, com o tempo passou-se a al-
mejar cada vez mais que possuisse no future toda a potência imaginâria
que o adulto pensa que Ihe falta e que, portante, nâo o deixa ser feliz,

Entretanto, se o que agora passa a se demandar é algo tâo impossi-
vel quanto o era, em ûltima instância, o anterior, isso deve ser necessa-
riarnente de uma outra qualidade a ta! ponto que o cotidiano escolar
nâo se em nada se parece as pequenas escolas do século XV, como tam-
bém passou a justificar-se a partir de uma singular ligaçâo entre disci-
plina, aprendizagem e psicoiogia infantil,

Se na atualidade espera-se que as crianças venham a ser adultos pos-
suidores de tudo aquilo que hoje nos nâo temos imaginariamente, bem
como, por cima, trata-se de consegui-lo graças à metôdica observância
de um programa tanto moral quanto natural, entâo, por um lado, toda
empresa pédagogies acaba se revelando pouco eficaz. e, por outro, os
alunos acabam se transformando em crianças mais ou rnenos indiscipli-
nadas.

Isso acontece uma vez que o norte da moderna empresa pédagogi-
es é uma crianca feita de um puro estofo imaginârio. Tanto a pretensa
eficâcia pedagôgica quanto a disciplina perfeita nâo podem menos que
implicar a desapariçâo da distância entre um aluno real e a crianca idéal.
Em outras palavras, o cotidiano escolar se articula em torno da tentati-
va de vir a apagar a diferenca que habita no campe subjetivo.
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Pois bem, que diferenca é essa que habita o sujeito? Vejamos.
Conforme a psicanâlise, aquilo que esta em questâo no comentado

estâdio do espelho é o reconhecimento da prôpria imagem ou um pro-
cesso identificatôrio primordial que possibilita ao infans funcionar como
UM junto a outres, no interior de um sistema simbélico de intercâmbios.

Assim, lembremos apenas que:
Primeiro: a imagem especular unifica, isto é, fabrica o UM onde

antes havia apenas fragmentes, na medida em que ela é em si mesma
uma promessa de unidade.

Segundo: nessa promessa, o adulto antecipa de fato o future para
a crianca, uma vez que a unidade refletida no espelho é uma unidade
a ser conquistada, ou seja, nâo é no real.

Terceiro: essa imagem especular esta, em certo sentido, carregada
de desejo.

Quarto e ûltimo: essa criança-imagem que o adulto recorta na su-
perficie do espelho é o reverso imaginârio daquilo que a ele falta.

Desta forma, o processo de reconhecimento da prôpria imagem es-
ta vetorizado pelé fato de o adulto fazer circular na cena inconsciente
urna mensagem como a seguinte: "se voce é como aquele que aparece
no espelho, voce ganha a unidade que te falta e, por acréscimo, entra
no circuito do desejo, uma vez que é assim que eu quero voce".

Entretanto, as coisas nâo sâo tâo simples, uma vez que, como sa-
bemos, a assunçâo dessa imagem como sendo a prôpria é a instalaçâo
de um paradoxo. Quando um sujeito se reconhece no espelho e afirma
"este que esta ai sou eu" esta de fato afirmando uma coisa um tanto
contraditéria, segundo os manuais de lôgica do colegial. Assim, o sujei-
to se vê onde nâo esta, ele diz estar num lugar fora de si mesmo ou,
em suma, o sujeito diz ser aquele que nâo é.

Nesse sentido, podemos afirmar que a experiência especular, ao mes-
mo tempo que unifica o infans, coloca o sujeito numa verdadeira en-
cruzilhada, uma vez que o divide em duas partes: aquela que o repré-
senta (embora nâo sendo ele) perante os outres e "si mesmo", e a outra
que, se nâo fosse pela divisâo ocorrida, séria supostamente "ele mes-
mo", porém sem poder saber que ele é.

Assim, a fala do adulto (o registre simbôlico) instaura no mundo
infantil (no real) um paradoxo insolûvel (a lôgica imaginâria) entre o
dever ser como essa imagem e o fato de que, quanto mais o sujeito a
assume como prôpria, mais deixa de ser ele. Mais ainda, cabe dizer que
a articulaçâo desse paradoxo, como alias qualquer outro, reinstala per-
manentemente uma diferenca.5

5. Essa articulaçâo é funçâo das vicissitudes do Édipo. Analîsamos isso corn maio-
res detalhes em nosso trabalho De Piaget a Freud: para repensar as aprendizagens.
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Dcssa forma, instala-se para sempre, no âmago da subjetividade,
uma dil'erencu que, deixando incompleto o (dever) SER, faz de todos nos
um tiH/t'ifo do desejo.

Nosse contexte, lembrando que o discurso pedagôgico hegemônico
pcde as crianças que venham de fato a encarnar, no real da existência
escolar, tudo aquilo que elas nâo sâo e que esta feito de sonhos didâtico-
pedagôgicos, afirmamos que o cotidiano escolar se estrutura com vistas
a conseguir o impossivel.

Tentando ser mais ilustrativos, digamos que a pedagogia moderna
fantasia ser possivel que, quando um sujeito qualquer se olha num es-
pelho, nâo se faca présente a distância entre o lado de câ e o lado de
là, ou a distância entre o espelho e a criança que "se" olha (lembrando
da brève referência à experiência especular). Em suma, ela almeja sutu-
rar a fenda mesma do desejo.

Chegados a esse ponto, perguntemo-nos pelas razôes do apareci-
mento dessa nova e louca exigência educativa, bem como da necessidade
de passar a se recalcar a radical impossibilidade de vir a satisfazê-la.

Em primeiro lugar, lembremos que o adulto quando olha nos olhos
de uma criança se vê refletido as avessas, como "outrora" ele via no
espelho "sua" prépria imagem.

Isso é assim pois, como Freud afirmara no texto de 1914, Sobre o
Narcisismo, o amor parental se articula conforme os caminhos da elei-
çâo de objeto narcisista. Nesse sentido:

— ama-se o que se é enquanto idéal;
— ama-se o que se foi para um outro;
— ama-se o que se gostaria de ser;
— e, por ûltimo, ama-se a pessoa que foi parte de nos mesmos, isto

é, o perdido.
Assim, temos que os adultes gostam das crianças na medida em que

fazem parte de um circuito narcisico, no quai esta em jogo a sustenta-
çâo de um idéal de plénitude.

Em segundo lugar, cabe dizer que embora Freud acreditasse que
a criança — enquanto esperança narcfsica — fosse uma espécie de uni-
versal psïquico trans-histérico, alguns historiadores das mentalidades (co-
mo, por exemplo, Phillipe Ariès) nos alertam para a possibilidade con-
traria. Segundo esse historiador francês, a criança adquire o lugar de
destaque que hoje possui no imaginârio social apenas com o advento
da modernidade. Mais ainda, assinalemos que a conquista desse novo
lugar é solidâria à constituiçâo da familia nuclear que, por sua vez, é
efeito de um remanejamento generalizado dos limites entre o pûblico
e o privado, em torno do surgimento renascentista do individuo moder-
no (Duby, 1990).

Dessa forma, se a criança-esperança é uma invençâo da moderni-
dade, entâo, nâo é por acaso que a pedagogia atual passe a se articular
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em torno de uma louca exigência, quai seja: a de pedir à criança que
venha de fato a concretizar, sem resto nenhum, um idéal de maneira tal
que Ihe outorgue um bem-estar narcfsico.

Cabe agora perguntar o porquê histôrîco dessa necessidade psiqui-
ca adulta, para assim concluir que nâo é nenhuma condenaçâo dos deu-
ses que os pedagogos de hoje sofram da suposta ineficàcia de sua em-
presa profissional, bem como da (in)disciplina de seus alunos.

Em primeiro lugar, cabe assinalar que, como afirmara Foucault
(1994), na chamada modernidade se opéra uma transformaçâo radical
das estratégias de poder. A diferença dos tempos pré-modemos é que
assistimos a consolidaçâo, no campo do cotidiano, de uma série de me-
canismos cientifico-disciplinares. Enquanto mecanismos histôrico-rituais
de subjetivaçâo de outrora recortavam a singularidade de um homem-
memorâvel, agora, as pequenas coisas da vida cotidiana moderna pas-
sam a fabricar um homem-calculàvel. Em résume, na modernidade o
cotidiano passa a se organizar, distintamente de outrora, em torno do
future, isto é, da possibilidade de realizar um calcule prospectivo, e nâo
a partir de uma referência ao passade.

Em segundo lugar, cabe afîrmar que, devido a esse remanejamento
no cotidiano, o homem moderno, diferente do pré-moderno que se orien-
tava na vida fazendo memôria, passa a requerer um outro référante.

Em terceiro lugar, vale assinalar que enquanto o passado pode ser
narrado e, assim, a palavra orienta o sujeito na medida em que o locali-
za mima histôria, o futuro, pelo contrario, apenas pode ser imaginado,
uma vez que toda palavra o faria automaticamente passado.

Em quarto e ûltimo lugar, devemos ter claro que, na medida em
que o cotidiano moderno objetiva tirar do homem sua referência ao pas-
sado, acaba condenando-o justamente a se referir à criança como se fosse
possivel caminhar, sossegadamente, para a frente enquanto se olha num
espelho. Pareceria, em suma, que o homem moderno nâo pode abrir
mâo da criança-esperança, e, portante, o cotidiano escolar tem razâo
de ser como ele é.

Entretanto, que a histôria tenha de fato "acabado" assim nâo sig-
nifica que deva sê-lo de direito, uma vez que (e apesar do que alguns
intelectuais pensam) ela nâo tem um fini escrito de antemâo. Modesta-
mente, parece-nos que uma das formas para sair do atoleiro moderno
é ir precisamente na contramâo, isto é, referir-se ao passado.

Quando um adulto narra uma histôria, chega um momento em que
as crianças se perguntam "sera que foi assim mesmo?". Dessa forma,
planta-se uma dûvida no passado e instala-se o tempo do teria sido, ou
soja, do chamado/wtaro anterior. Assim, a referência ao passado colo-
ca cm funcionamento a palavra que, ao instaurar um resto na histôria,
o relança para a frente, esvaziando o présente e abrindo a possibilidade
de construir um futuro que nâo seja o avesso do que jà foi.



Pois bem, se afirmamos, por uni lado, que a razào de ser da (in)dis-
ciptina é a prôpria lôgica do cotidiano escolar, estruturado a partir da
idéia da criança-em-desenvoMmento que, por sua vez, é uraa invencâo
do cspfrilo moderne, e, por outro, esse ûltimo é possivel de ser exorci-
/-udo apcnas com a referência ao passado, entâo, nada impede educado-
res de se desvencilharem do seu mal-estar profissional.

Como se faz isso? É muito simples: abrindo mâo, justamente, do
discurso pedagôgico hegemôm'co.

E isso como é que se faz? Em primeiro lugar, ha que aprender a
desistir um pouco da exigência louca de querer reencontrar no aluno real
a crîança idéal; e, em segundo, deve-se contestât o processo de psicolo-
gizaçâo do cotidiano escolar, em especial a ilusâo metodolôgica,6

Assim, livres moralrnente dos imperativos pedagôgicos, nos dedi-
caremos a reinventar o cotidiano escolar. Ofertando aos alunos cultura
e nâo migalhas pedagôgicas embrulhadas em bondade psicoafetiva,7 es-
taremos acertando eticamente nossas contas com o passado que nos as-
sujeita. Por acréscimo, como alias a histôria nos mostra e a prôpria psi-
canâlise afirma a priori, as crianças sempre algo aprenderâo para além
de toda "sua" (in)disciplina.
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